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Resumo 
A garantia de vagas em creches nas redes públicas municipais de ensino é um direito de toda criança e 
crescente necessidade social, contudo sua efetivação tem se constituído um desafio para os municípios, haja 
vista a recorrente observação de listas de espera por vagas nessa etapa de escolarização. Este artigo, 
resultado de uma pesquisa de base documental e do tipo exploratória, com dados atualizados, analisa os 
indicadores da política educacional do município de São José do Rio Preto – SP para a oferta de vagas em 
creches de sua rede pública no período de 2010 a 2019, destacando sua expressiva demanda e as ações 
desenvolvidas com a finalidade de zerar as listas de espera. Os resultados indicam que, mesmo com um 
planejamento pautado em dados oficiais e com a realização de um significativo conjunto de ações que 
ampliaram a oferta de vagas, o número de inscritos nas listas de espera em 2019 supera o número 
observado em 2010, haja vista a observada ampliação na demanda. Variáveis como a mobilidade urbana 
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entre os municípios e as diferentes taxas de crescimento por região no interior do município impactam 
diretamente no planejamento dessas ações e consequentemente no cumprimento dessa determinação legal, 
o que implica na necessidade de atuação conjunta entre as diferentes secretarias e departamentos da 
administração pública municipal. 
Palavras-chave: Educação infantil, Creches, Listas de espera por vagas, Vagas em creches. 
 
Abstract 
The guarantee of vacancies in nursery schools in the municipal public system is a right of every child and 
an increasing social need, however its implementation has been a challenge for the municipalities, given the 
recurrent observation of waiting lists for vacancies in this stage of schooling. This article, results of a 
research of documentary basis and exploratory type, with updated data, analyzes the educational policy 
indicators of the municipality of São José do Rio Preto-SP for its vacancies availability in nursery schools in 
its public system in the period of 2010 to 2019, highlighting its expressive demand and the actions 
developed in order to reset the waiting lists. The results indicate that, even with a planning based on official 
data and with the accomplishment of a significant set of actions that increased the offer of vacancies, the 
registered number on the waiting lists in 2019 exceeds the number observed in 2010, given the observed 
increase in demand. Variables such as urban mobility between municipalities and the different growth rates 
by region within the municipality directly impact on the planning of these actions and consequently on the 
fulfillment of this legal determination, which implies the need for joint action between the different 
Secretariats and departments of public municipal administration. 
Keywords: Child education, Nurseries, Waiting lists for vacancies, Nursery schools’ vacancies. 
 
Resumen 
La garantía de puestos en las guarderías de infantes en las redes públicas municipales de educación es un 
derecho de todo niño y una necesidad social creciente, sin embargo, su implementación ha sido un desafío 
para los municipios, dada la observación recurrente de listas de espera de puestos en esta etapa de 
escolarización. Este artículo, resultado de una investigación de base documental y de tipo exploratoria, con 
datos actualizados, analiza los indicadores de política educativa del municipio de São José do Rio Preto - SP 
para la oferta de puestos en guarderías de infantes en su red pública en el período de 2010 al 2019, 
destacando su expresiva demanda y las acciones desarrolladas con el fin de resetear las listas de espera. Los 
resultados indican que, aún con una planificación basada en datos oficiales y con la realización de un 
conjunto significativo de acciones que incrementaron la oferta de puestos, el número de inscritos en listas 
de espera en 2019 supera al observado en 2010, en vista a la observada ampliación de la demanda. Variables 
como la movilidad urbana entre municipios y las diferentes tasas de crecimiento por región dentro del 
municipio inciden directamente en la planificación de estas acciones y en consecuencia en el cumplimiento 
de esta determinación legal, lo que implica la necesidad de una acción conjunta entre las distintas 
Secretarías y departamentos de la administración pública municipal. 
Palabras clave: Educación de la primera infancia, Guarderías de infantes, Listas de espera por puestos, 
Puestos para guarderías de infantes. 
 

 
Introdução 

 

 As discussões e debates sobre as políticas educacionais em curso no Brasil são 

necessários por diversas justificativas, entre elas, a de contribuírem para o cumprimento 

das dez diretrizes do atual Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014). Este artigo 

destaca uma dessas políticas, em especial uma presente em todos os municípios 

brasileiros, qual seja: a de oferecer e buscar garantir vagas em creches da rede pública 

municipal de ensino para todas as crianças que se enquadram nessa etapa de 

escolarização. 
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 O cumprimento com sucesso das metas estabelecidas por essa política tem se 

mostrado um desafio para todas as redes de ensino, revelando, assim, seus avanços e 

retrocessos, mas, sobretudo, evidenciando a complexidade para o atendimento dessa 

demanda e a necessidade de uma articulação integrada e eficiente entre os diversos 

segmentos da administração pública municipal. Nesse sentido, este artigo, de base 

documental, apresenta o itinerário percorrido pelo município de São José do Rio Preto, no 

período de 2010 a 2019, com o objetivo de atender 100% da demanda manifesta para as 

creches em escolas da rede pública de ensino, haja vista a recorrente divulgação nos meios 

de comunicação das “listas de espera” para a obtenção de uma vaga nas creches das redes 

públicas de muitos municípios, independentemente de suas peculiaridades. O texto está 

organizado de modo a: apresentar o amparo legal para a oferta de vagas em creches e a 

importância de tais instituições para o desenvolvimento das crianças; situar o município 

de São José do Rio Preto quanto à demanda manifesta desse público; expor as ações 

desenvolvidas e os resultados obtidos. 

 

O atendimento às crianças nas creches: amparo legal e importância 

 

No Brasil, em especial nas últimas décadas, a atenção às crianças de zero a seis 

anos tem passado por grandes transformações, tanto que os cuidados e a educação desse 

público deixaram de ser vistos como filantropia destinada à mãe trabalhadora e sua 

família e passaram a ser considerados como direitos das próprias crianças.  A atual 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), no que se refere às políticas de atenção à infância, 

concretizou o atendimento da educação infantil em creches e pré-escolas como direito 

social das crianças, reconhecendo no inciso IV do artigo 208 a educação infantil como 

dever do Estado com a educação: “O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 

anos de idade (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)” (BRASIL, 

2006). 

Essa conquista é ratificada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 

1990), uma vez que estabelece no inciso IV do artigo 54 o dever do Estado em assegurar 

o “atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade”. 

Posteriormente sua redação é alterada para “atendimento em creche e pré-escola às 

crianças de zero a cinco anos de idade” (BRASIL, 2016). O ECA estabeleceu ainda dois 
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princípios fundamentais para salvaguardar os direitos que expressa: o primeiro é o 

Princípio da Proteção Integral, disposto no artigo 4º, que obriga tanto o Estado como a 

sociedade e a família a garantirem os direitos estabelecidos no Estatuto; o segundo é o 

Princípio da Prevalência dos Interesses do Menor, disposto no artigo 6º, ou seja, os 

interesses da criança e do adolescente devem ser prioritários por serem pessoas 

vulneráveis e em desenvolvimento. 

Em 1996, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 

1996) estabeleceu, em seu artigo 21, que a educação infantil passa a ser considerada 

integrante da educação básica: “A educação escolar compõe-se de: I – educação básica, 

formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio” e apresenta uma 

seção que trata – ainda que com alterações posteriores em sua redação (BRASIL, 2013) – 

especificamente da educação infantil, estabelecendo sua finalidade, seu oferecimento e 

sua organização. 

 

Artigo 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de 
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade (Redação dada pela 
Lei nº 12.796, de 2013). 
Artigo 30. A educação infantil será oferecida em:  
I- creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade; 
II- pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
Artigo 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 
I- avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento 
das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013); 
II- carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por 
um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013); 
III- atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o 
turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral (Incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013); 
IV- controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, 
exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de 
horas (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) e 
V- expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013). 
 

A mesma lei (BRASIL, 1996), em seu artigo 9º, estabelece a responsabilidade da 

União pela elaboração de um Plano Nacional de Educação (PNE) em colaboração com os 
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estados, o Distrito Federal e os municípios, com o prazo de um ano após a aprovação da 

LDB para que a União encaminhasse ao Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação, 

com as diretrizes e metas para os próximos dez anos, em acordo com a Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos (UNICEF, 1990). Para a educação infantil, o PNE 

2001-2011 (BRASIL, 2001) propôs 26 metas, em sua maioria relacionadas a 

infraestrutura, formação, materiais e projetos pedagógicos, alimentação escolar, 

conselhos de escola, recursos financeiros, parâmetros de qualidade, dentre outras. 

Destacamos a meta que se refere ao acesso: 

 

Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, 
a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 e 6 
anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das 
crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos.   
 

 Com a substituição do PNE 2001-2011 pelo PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014), 

foram propostas 20 metas, das quais destacamos novamente a que se refere ao acesso à 

educação infantil: 

 

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 
de quatro (4) a cinco (5) anos de idade e ampliar a oferta da educação 
infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das crianças de até três (3) anos até o final da vigência deste PNE. 
 

A dimensão do desafio da política pública para o atendimento à oferta de vagas nas 

creches é evidenciada ao confrontarmos o estabelecido pelo PNE 2001-2011 – “alcançar 

50% das crianças de 0 a 3 anos até o final da década” –, ou seja, 2010, com o estabelecido 

pelo PNE 2014-2024 – “atender, no mínimo, 50% das crianças de até três anos até o final 

da vigência deste PNE”, ou seja, 2024. Dito de outro modo, independentemente do 

reconhecimento da criança como sujeito de direitos, especialmente em seus primeiros 

anos de vida, do aumento da demanda do atendimento da educação infantil no país, do 

avanço científico a respeito do desenvolvimento infantil e da crescente inserção da 

mulher no mercado de trabalho, ainda assim, o atendimento de 50% desta população, em 

2024, é um resultado legalmente previsto. 

Atualmente, o reconhecimento da criança enquanto sujeito social e histórico, 

detentora de direitos, faz da educação infantil uma exigência social, ocupando no cenário 

da educação brasileira um espaço significativo e relevante. Paralelamente ao quadro de 
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transformações da sociedade, aliadas aos movimentos sociais, em especial os movimentos 

feministas iniciados na década de 1970 que, entre outros desdobramentos, contribui para 

a ampliação da inserção da mulher no mercado de trabalho (AMARAL, 2012), e estudos 

acerca da infância, suas origens e cultura própria, estabelecendo a criança como um 

indivíduo com características próprias e merecedoras de investigação científica,  tem sido 

intensificado o reconhecimento da importância da educação das crianças para o pleno 

desenvolvimento das potencialidades do ser humano (FERREIRA e NUNES, 2014). Desse 

modo, a creche se transforma em um espaço de convivências que assegura a vivência de 

diferentes infâncias, haja vista que as crianças, mesmo que vivam na mesma cidade ou no 

mesmo bairro, têm infâncias diferentes, pois estão em contextos familiares, sociais, 

religiosos e culturais diferentes, e isso é muito rico na perspectiva do desenvolvimento, 

crescimento e aprendizagem das crianças nos aspectos afetivo, emocional e cognitivo. 

É consenso entre especialistas a importância dos primeiros anos de vida para o 

desenvolvimento da criança, e a creche é parte importante disso, pois uma educação 

infantil de qualidade, em um ambiente aconchegante, seguro e estimulante, promove o 

desenvolvimento global da criança. Bassedas, Huguet e Solé (1999) afirmam que durante 

o primeiro ano de vida de um bebê ocorre grande quantidade de aquisições muito 

importantes, as quais serão definitivas para o desenvolvimento posterior, portanto torna-

se fundamental para o desenvolvimento das crianças viabilizar o acesso e a permanência 

em um espaço privilegiado, no caso a creche, para que tais aquisições sejam estimuladas.  

 Para Ortiz e Carvalho (2012), a partir dos primeiros meses até seu segundo ano de 

vida, a criança adquire capacidades interativas e de comunicação. O corpo fala, os olhares 

falam, o riso fala, o choro fala, as mudanças de comportamentos falam. Sem ainda se 

utilizar de palavras, o bebê se comunica, nos contando quando sente fome, dor, quando 

está satisfeito, quando descobre algo interessante, quando alguma coisa nova acontece.  

São os primeiros sinais comunicativos da criança, que propiciam o desenvolvimento de 

sua capacidade cognitiva e se modificam com o tempo. Nesse sentido, é de extrema 

importância o olhar atento para o bebê. 

  

 Olhar atento é olhar sensível, olhar cuidadoso, olhar que espera, olhar 
que antecipa, prevê, planeja, organiza. Olhar que conhece, acolhe, 
envolve, oferece afeto, põe limites, dá segurança, que indica caminhos. 
Olhar de quem acompanha e se envolve em um processo repleto de 
detalhes e riquezas. Enfim, muito se exige desse olhar específico ao bebê 
em ambientes coletivos de educação (ORTIZ e CARVALHO, 2012, p. 173). 
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 A observação de como se dá a relação criança/professor na rotina diária das 

creches, assim como os estudos referentes à importância dessa relação (ANGST; 

OLIVEIRA-MENEGOTTO e GIONGO, 2015), confirmam a necessidade de maior atenção e 

observação por parte do professor, a fim de captar e compreender as diferentes formas 

de comunicação inerentes às crianças dessa faixa etária, de modo a estabelecer qualidade 

na relação e, consequentemente, no atendimento às necessidades de cada criança. 

 Sendo assim, os educadores são responsáveis pelo cuidado e educação das 

crianças na educação infantil, mas, para compreendê-las, é preciso estar com elas, 

observá-las constantemente, escutar atentamente suas vozes, acompanhar e realizar 

inúmeras intervenções, avaliar e adequar sua proposta às necessidades, desejos e 

potencialidades do grupo de crianças e de cada uma delas em particular. 

Questões como o toque, o cuidado com a criança, o aconchego, o ouvir, o estimular, 

o incentivo à fala e à expressão de sentimentos, a identificação de sentimentos nos 

colegas, tudo isso é fundamental na faixa etária de zero a três anos, e também pode ser 

realizado em casa, pela família. Contudo, com a crescente procura pelas creches, torna-se 

necessário garantir esse direito (BARBOSA e COSTA, 2017; FELDMAN e SILVEIRA, 2019). 

Todas as crianças têm o direito de não apenas estar na creche, mas a ter um atendimento 

de qualidade que atenda e respeite suas necessidades (TAPOROSKY e SILVEIRA, 2018). O 

Estado, por sua vez, tem como dever com a educação garantir o cumprimento desse 

direito de forma plena. 

Esses direitos e deveres regulamentados por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) trouxeram várias inovações em relação à 

educação básica, integrando as creches aos sistemas de ensino. Esse processo expressa 

tanto a adequação dos sistemas de ensino às novas regras, leis e normativas federais, 

como também revela a multiplicidade de estratégias colocadas em ação pelos diversos 

agentes dos diversos sistemas municipais para levar a efeito a tarefa que lhes cabe, qual 

seja, a garantia do direito à educação das crianças. 

Sendo assim, a regulação da educação infantil não é apenas objeto do conjunto de 

regulamentações e orientações advindas de instâncias administrativas superiores, é 

também resultante dos contextos locais, cujas determinações históricas, sociais, políticas 

e econômicas modulam ações e iniciativas políticas, configurando arranjos institucionais 

variados e desafiadores para os municípios, com repercussões em aspectos como 
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cobertura de atendimento, formação docente, organização do trabalho do professor, 

recursos financeiros, propostas curriculares, focalização de populações a serem 

atendidas, para citar alguns. 

Isso posto, apresentamos o itinerário percorrido pelo município paulista de São 

José do Rio Preto, no período de 2010 a 2019, na busca por oferecer atendimento nas 

creches de sua rede pública municipal de ensino a toda demanda manifesta na expectativa 

de eliminar as recorrentes listas de espera por vagas. 

 

O município, a demanda e o atendimento realizado 

 

O município de São José do Rio Preto está localizado na região noroeste do estado 

de São Paulo, pertence à mesorregião e microrregião de mesmo nome e tem população 

estimada de 460.671 habitantes, o que o classifica como o 11º município mais populoso 

de São Paulo e o 52º do país (IBGE, 2019). É um dos principais polos industriais, culturais 

e de serviços do interior de São Paulo e, assim como muitos outros municípios (SOUTO, 

2018; MORENO, 2018), vem enfrentando problemas com a oferta de vagas para a faixa 

etária de zero a três anos, visto que a cidade cresceu muito nos últimos anos, tanto 

populacional quanto economicamente.  

 O fenômeno que explica o crescimento de São José do Rio Preto é o mesmo que 

provocou o desenvolvimento de outros municípios do interior paulista em anos 

anteriores, qual seja: muitas empresas, atraídas por menores custos de operação, boa 

infraestrutura logística, oferta de mão de obra qualificada e proximidade com 

importantes centros de ensino e pesquisa, têm se transferido para o interior. Outra 

questão é que o Noroeste Paulista fica no meio do caminho entre o Centro-Oeste 

brasileiro, região de grande produção rural, e as grandes capitais e os portos, por onde a 

produção é escoada. Em outras palavras, São José do Rio Preto está situado 

estrategicamente entre o interior do Brasil, a capital do estado, São Paulo, e o porto de 

Santos. 

 Em face desse cenário e da maior inserção da mulher no mercado de trabalho, as 

creches apresentam-se como uma necessidade às famílias, o que gera um aumento anual 

na demanda por vagas. Por mais que o município busque estratégias para zerar o déficit, 

como a ampliação do número de salas nas unidades escolares e a construção de novas 

escolas, ainda não atingiu tal objetivo. Nos últimos dez anos, 13 novas escolas foram 
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construídas para atender a faixa etária de zero a cinco anos, mas ainda não foi possível 

realizar o atendimento, por meio da rede pública municipal de ensino, de toda a demanda 

manifesta. 

 A Secretaria Municipal de Educação de São José do Rio Preto (SME-SJRP) atendeu, 

em 2019, um total de 40.976 alunos. Destes, 10.682 matriculados em creches, 8.690 

matriculados em pré-escola e 21.604 matriculados no ensino fundamental regular e na 

modalidade de EJA (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2019). 

 O atendimento educacional público de crianças de zero a cinco anos de idade 

acontece tanto pela rede pública municipal de ensino como por entidades privadas sem 

fins lucrativos que fazem parte do terceiro setor e são conveniadas com a prefeitura. No 

final de 2019, de um total de 91 escolas de educação infantil que atendem a faixa etária 

de zero a cinco anos, 13 unidades escolares eram conveniadas com o poder público e 

atendiam o segmento de creche (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2019). O atendimento é 

realizado por meio de seis agrupamentos: 

 Berçário I: crianças a partir de quatro meses de idade completos até 31/03 do 

corrente ano letivo; 

 Berçário II: crianças de um ano completo até 31/03 do corrente ano letivo; 

 Maternal I: crianças de dois anos completos até 31/03 do corrente ano letivo; 

 Maternal II: crianças de três anos completos até 31/03 do corrente ano letivo 

a quatro anos; 

 Etapa I: crianças de quatro anos completos até 31/03 do corrente ano letivo; 

 Etapa II: crianças de cinco anos completos até 31/03 do corrente ano letivo. 

 

O atendimento à faixa etária de creches – zero a três anos – em escolas municipais 

se divide em três diferentes formas de agrupamento, denominadas “Escola Municipal de 

Educação Infantil”, sendo assim distinguidas: 

 unidades escolares que atendem somente a faixa etária de creches – Berçário I, 

Berçário II, Maternal I e Maternal II; 

 unidades escolares que atendem de três a cinco anos, faixa etária do Maternal 

I até a Pré-Escola – Maternal I, Maternal II, Etapa I e Etapa II; e 

 unidades escolares que atendem de zero a cinco anos, faixa etária do Berçário 

I até a Pré-Escola – Berçário I, Berçário II, Maternal I, Maternal II, Etapa I e 

Etapa II. 
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 Essa divisão ocorre em função da estrutura física de cada unidade escolar, pela 

demanda local e divisão/organização de atendimento entre as escolas que compõem cada 

setor. Em dezembro de 2019, o número de atendimentos foi de 10.682 crianças pela rede 

pública municipal e conveniada, no segmento creche, conforme apresenta a Tabela 1. 

 

Tabela 1: Alunos atendidos no segmento creche no período de 2010 a 2019 

 

Fonte: Elaborado com base em São José do Rio Preto (2019) 

No que se refere ao número de atendimentos realizados nas creches no período de 

2010 a 2019, observou-se um aumento total de 2.809 vagas, ou seja, 35,68%. Contudo, ao 

analisarmos esse aumento por fases, verifica-se que todas tiveram aumentos 

significativos no número de atendimentos, isto é, no Berçário I, houve um aumento de 536 

atendimentos, ou 56,13%; no Berçário II, houve um aumento de 599 atendimentos, ou 

35,11%; no Maternal I, houve um aumento de 877 atendimentos, ou 39,5%; e no Maternal 

II, houve um aumento de 797 atendimentos, ou 26,64%.  

Apesar das oscilações observadas ano a ano com a ampliação e/ou redução na 

oferta de vagas para cada fase, é importante destacarmos que esse cenário é resultado de 

um conjunto de ações que, em diversas oportunidades, envolve necessariamente outras 

secretarias ou departamentos da administração pública municipal. 

 

Ações desenvolvidas para a ampliação de vagas nas creches 

 

A ampliação do número de vagas é o resultado de um conjunto de ações com vistas 

à expansão e universalização do atendimento oferecido pelas creches da rede pública de 

ensino de São José do Rio Preto em decorrência de atender à crescente demanda 

manifesta e encerrar, gradativamente, a utilização de creches conveniadas em 

atendimento ao apontamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP 

(SÃO PAULO, 2013) ao identificar que as despesas de custeio da Entidade conveniada são 

suportadas, em sua maioria, pela Administração Municipal, configurando terceirização de 

Fase 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Berçário I 955 1.007 1.169 1.289 1.291 1.305 1.242 1.330 1.387 1.491

Berçário II 1.706 1.934 2.137 2.192 2.135 2.137 2.184 2.273 2.300 2.305

Maternal I 2.220 2.342 2.776 2.745 2.732 2.669 2.782 2.988 3.188 3.097

Maternal II 2.992 2.870 3.090 3.389 3.225 3.285 3.281 3.514 3.709 3.789

Total 7.873 8.153 9.172 9.615 9.383 9.396 9.489 10.105 10.584 10.682
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atividade fim do Executivo Municipal. O cumprimento desse apontamento está em curso, 

haja vista que, em 2012, as 46 creches conveniadas representavam 65,7% do total de 

creches da rede municipal ao passo que, em 2019, as 13 creches conveniadas representam 

22,33% do total de creches da rede municipal.   

A reorganização de toda a rede pública municipal de ensino para a ampliação de 

vagas em creches, iniciada a partir de 2010, foi necessária; contudo, considerando 

questões de financiamento da educação e melhor aproveitamento dos prédios e 

equipamentos das escolas municipais, é possível destacar, ano a ano, as principais ações. 

No ano de 2010, a principal ação desenvolvida foi o início da reorganização do 

atendimento à educação infantil, por força do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica (Fundeb), uma vez que poderiam se beneficiar do financiamento 

público somente as pré-escolas cadastradas no Censo Escolar até 2006, podendo receber 

recursos por um período de até quatro anos após a implementação da referida lei – 

encerrado esse período, os municípios deveriam incorporar essas matrículas em seu 

sistema (BRASIL, 2007). Prorrogando tal ação até o ano de 2014, gradativamente as 

escolas de educação infantil conveniadas passaram a atender somente a demanda de 

creche (zero a três anos), passando a pré-escola (quatro e cinco anos) para as escolas 

municipais, o que resultou em abertura de vagas nas creches conveniadas para a faixa 

etária de zero a três anos. 

A ampliação foi de um total de 552 vagas, sendo que, para a fase Berçário I, houve 

uma redução de 30 vagas; no Berçário II, foram ampliadas 235 vagas; no Maternal I, 308; 

e no Maternal II, 39. Essa reorganização possibilitou também que as matrículas das 

crianças de quatro e cinco anos, até então inseridas nas instituições conveniadas, 

pudessem ser registradas no Censo Escolar, fazendo com que o município fosse 

beneficiado pela ampliação de recursos destinados ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), bem como pelo acréscimo na receita proveniente 

do Fundeb, tanto em 2010 como nos três anos seguintes, chegando a extinguir o 

atendimento às crianças de quatro e cinco anos em unidades escolares conveniadas. 

No ano de 2011, destaca-se a continuidade da reorganização do atendimento da 

educação infantil iniciada em 2010. Essa ação resultou na ampliação de um total de 280 

vagas, sendo 52 na fase Berçário I, 228 no Berçário II e 122 no Maternal I, com uma 

redução de 122 vagas no número de atendimentos do Maternal II.  
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Em 2012, foram desenvolvidas as seguintes ações: continuidade da reorganização 

do atendimento à educação infantil dos anos anteriores; construção de sete novas escolas; 

construção de 26 salas novas salas de aula em unidades escolares já existentes; e aluguel 

de dois prédios para adequação e atendimento à faixa etária de creche. Esse conjunto de 

ações resultou na ampliação de 1.019 vagas, assim distribuídas: 162 vagas no Berçário I; 

203 no Berçário II; 434 no Maternal I; e 220 no Maternal II. 

Esse foi um ano em que se conseguiu a maior ampliação no número de vagas. Ficou 

bastante evidente o investimento na construção e ampliação de novas escolas, bem como 

na criação de mais duas escolas por meio de aluguel de prédios, estratégia que apresentou 

significativos resultados, uma vez que é mais rápido e de menor gasto imediato adequar 

um prédio para funcionamento como escola se comparado à construção de um novo 

prédio escolar. 

No ano de 2013, foram desenvolvidas as seguintes ações: continuidade da 

reorganização do atendimento à educação infantil conforme descrito nas ações dos anos 

anteriores; e efetivação do contrato de aluguel de mais um prédio para ampliar o 

atendimento em região que está em pleno crescimento urbano. Como resultado, houve 

uma ampliação de 433 vagas, assim distribuídas: 120 no Berçário I; 55 no Berçário II; 299 

no Maternal II; e redução de 31 vagas no Maternal I. 

No ano de 2014 não houve ações específicas; aliás, houve maior redução no 

número de atendimentos, totalizando 232 vagas a menos: 57 no Berçário II; 13 no 

Maternal I; e 164 no Maternal II. Apenas o Berçário I teve modesta ampliação, com apenas 

2 vagas. 

No ano de 2015, o cenário foi pouco alterado, com ampliação de 16 vagas – 14 no 

Berçário I e 2 no Berçário II.  Entretanto a fase Maternal I registrou uma redução de 63 

vagas, ao passo que a fase Maternal II registrou uma redução de 60 vagas. Nesse ano, 

foram alugados mais dois prédios, nos quais já funcionavam creches conveniadas que 

foram municipalizadas; portanto essa ação não gerou ampliação do número de vagas. 

Levando em conta a necessidade de atingir a meta estabelecida pelo Plano 

Municipal de Educação quanto à universalização do atendimento às crianças até três anos 

(SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2015), assim como o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 

pactuado entre Ministério Público (MP), Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude 

de São José do Rio Preto, Prefeitura Municipal e Secretaria Municipal de Educação, o 

município de São José do Rio Preto assume nesse ato a obrigação de fazer consistente o 
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atendimento à demanda manifesta na faixa etária de creches, mediante projeções e metas 

exequíveis e viabilizadas com a ampliação do atendimento por meio de construção de 

novas unidades escolares e ampliação de salas nas unidades escolares já existentes, 

contemplando atendimento nas formas parcial e integral, devidamente equilibradas, 

observando, assim, as peculiaridades de cada atendimento e as necessidades das 

unidades escolares e da criança, bem como dos familiares. 

Dessa forma, além do atendimento em período parcial nas turmas de Maternal I e 

Maternal II, que já vinham ocorrendo desde o ano de 2010, a Gerência de Planejamento e 

Demanda Escolar buscou trabalhar com a Gerência de Educação Infantil e Supervisores 

de Ensino, objetivando difundir a importância do convívio familiar de que a criança 

necessita, estimulando, assim, a matrícula no período parcial às crianças cuja necessidade 

pelo tempo integral pudesse ser revista.  

Assim, no ano de 2016, iniciou-se a implantação do atendimento em período 

parcial à faixa etária de creche – fases Berçário I e Berçário II – em algumas escolas 

municipais, além da ampliação do atendimento em período parcial nas turmas de 

Maternal I e Maternal II. Essa ação, somada à inauguração de uma creche, resultou na 

ampliação de um total de 93 vagas, assim distribuídas: na fase Berçário I, houve redução 

de 63 vagas; na fase Berçário II, houve ampliação de 47 vagas; na fase Maternal I, 

ampliaram-se 113 vagas; e na fase Maternal II, houve redução de 4 vagas. 

No ano de 2017, foram desenvolvidas as seguintes ações: 1) continuidade do 

processo de ampliação do atendimento em período parcial nas turmas de Berçário I e de 

Berçário II nas creches municipais, além da ampliação do atendimento em período parcial 

nas turmas de Maternal I e Maternal II; e 2) adequação de dois postos de saúde 

desativados, transformando-os em escolas municipais para atendimento exclusivo à faixa 

etária de creche. Esse conjunto de ações resultou na ampliação de 616 vagas, assim 

distribuídas: 88 no Berçário I; 89 no Berçário II; 206 no Maternal I; e 233 no Maternal II. 

No ano de 2018, foram desenvolvidas as seguintes ações: 1) continuidade do 

processo de ampliação do atendimento em período parcial nas creches municipais e início 

do atendimento em período parcial na rede conveniada; e 2) inauguração de duas novas 

escolas de educação infantil para o atendimento de creche e pré-escola, totalizando uma 

ampliação de 479 vagas, assim distribuídas: 57 no Berçário I; 27 no Berçário II; 200 no 

Maternal I; e 195 no Maternal II. 
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No ano de 2019 foram desenvolvidas as seguintes ações: 1) continuidade do 

processo de ampliação do atendimento em período parcial nas creches municipais e nas 

creches conveniadas; e 2) inauguração de uma nova escola de educação infantil para o 

atendimento de creche, totalizando uma ampliação de 98 vagas no segmento de creche, 

assim distribuídas: 104 no Berçário I; 5 no Berçário II; 80 no Maternal II; e redução de 91 

vagas na fase Maternal I. 

Apesar de todas as ações descritas, o município encerrou o ano de 2019 com um 

déficit de 2.792 vagas em creches, isto é, 20,73% da demanda manifesta permanecia 

inscrita na lista de espera (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2019). A Tabela 2 organiza e 

apresenta os indicadores dessas ações tendo por base que, no campo “situação”, o 

agrupamento “demanda” corresponde ao número de solicitações por vaga; o 

agrupamento “atendidas” corresponde ao número de solicitações contempladas com 

matrículas tanto no integral como no parcial; o agrupamento “lista de espera” 

corresponde ao número de solicitações não contempladas com matrículas. 

 

Tabela 2: Demanda, atendimento e lista de espera no período de 2010 a 2019 

 

Ano Situação Berçário I Berçário II Maternal I Maternal II Total

Demanda 2.154 2.170 2.241 3.015 9.580

Atendidas 955 1.706 2.220 2.992 7.873

Lista de espera 1.199 (55,66%) 464 (21,38%) 21 (0,94%) 23 (0,76%) 1.707 (17,82%)

Demanda 1.491 2.318 2.707 2.888 9.404

Atendidas 1.007 1.934 2.342 2.870 8.153

Lista de espera 484 (32,46%) 384 (16,57%) 365 (13,48%) 18 (0,62%) 1.251 (13,3%)

Demanda 2.384 2.908 3.299 3.291 11.882

Atendidas 1.169 2.137 2.776 3.090 9.172

Lista de espera 1.215 (50,96%) 771 (26,51%) 523 (15,85%) 201 (6,11%) 2.710 (22,81%)

Demanda 2.441 2.965 3.258 3.632 12.296

Atendidas 1.289 2.192 2.745 3.389 9.615

Lista de espera 1.152 (47,19%) 773 (26,07%) 513 (15,75%) 243 (6,69%) 2.681 (21,8%)

Demanda 2.619 2.841 3.274 3.420 12.154

Atendidas 1.291 2.135 2.732 3.225 9.383

Lista de espera 1.328 (50,71%) 706 (24,85%) 542 (16,55%) 195 (5,7%) 2.771 (22,8%)

Demanda 2.578 2.922 3.144 3.468 12.112

Atendidas 1.305 2.137 2.669 3.285 9.396

Lista de espera 1.273 (49,38%) 785 (26,87%) 475 (15,11%) 183 (5,28%) 2.716 (22,42%)

Demanda 1.932 2.662 3.106 3.323 11.023

Atendidas 1.242 2.184 2.782 3.281 9.489

Lista de espera 690 (35,71%) 478 (17,96%) 324 (10,43%) 42 (1,26%) 1.534 (13,92%)

Demanda 2.220 3.079 3.394 3.631 12.324

Atendidas 1.330 2.273 2.988 3.514 10.105

Lista de espera 890 (40,09%) 806 (26,18%) 406 (11,96%) 117 (3,22%) 2.219 (18,01%)

Demanda 2.657 3.005 3.658 3.777 13.097

Atendidas 1.387 2.300 3.188 3.709 10.584

Lista de espera 1.270 (47,8%) 705 (23,46%) 470 (12,85%) 68 (1,8%) 2.513 (19,19%)

Demanda 2.909 3.208 3.411 3.946 13.474

Atendidas 1.491 2.305 3.097 3.789 10.682

Lista de espera 1.418 (48,75%) 903 (28,15%) 314 (9,2%) 157 (3,98%) 2.792 (20,72%)

2019

2010

2018

2017

2016

2015

2012

2013

2014

2011
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Fonte: Elaborado pelos pesquisadores a partir de São José do Rio Preto (2019) 

 
 As informações expostas na Tabela 2 oferecem várias possibilidades de 

interpretação, haja vista que expressam indicadores de acompanhamento de uma 

importante política educacional; de um município referência para sua região; a partir de 

um significativo recorte histórico – no caso, 2010 a 2019 –, cujo itinerário de ações 

desenvolvidas foi descrito anteriormente; de um segmento importante nas políticas 

educacionais municipais, no caso, a creche, detalhado nas fases que o compõem – 

Berçários I e II, e Maternal I e II. Nesse sentido, a análise dos indicadores aqui realizada se 

pauta – sem minimizar a importância de análise dos indicadores ano a ano – na análise 

comparativa dos indicadores de 2010 e 2019. A Tabela 3 auxilia nessa tarefa. 

 

Tabela 3: Demanda, atendimento e lista de espera em 2010 e em 2019 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 Os indicadores da rede pública municipal evidenciam significativo aumento no 

atendimento em todos os segmentos da creche, no caso, 56,13% no Berçario I, 35,11% no 

Berçário II, 39,5% no Maternal I e 26,64% no Maternal II, resultando em um aumento 

total de 35,68% de vagas nas creches; todavia esse significativo aumento ainda é 

insuficiente diante da crescente demanda por matrículas, no caso, 40,65%, o que resulta 

na ampliação do número de inscritos na lista de espera, no caso, 63,56%. Merecem 

destaque ainda dois fatos: o primeiro é que nenhum dos segmentos conseguiu zerar ou 

reduzir as listas de espera; e o segundo é que os segmentos de Maternal I e II, que 

apresentavam, em 2010, listas de espera com número reduzido de inscrições, 

apresentam, em 2019, lista de espera com elevada quantidade de inscritos. 

 Deve-se considerar ainda que a busca por zerar as listas de espera envolve 

questões orçamentárias, políticas e quadro de recursos humanos, entre outras, e questões 

como essas demandam ações conjuntas entre diversas secretarias do poder público. 

2010 2019 Aumento de 2010 2019 Aumento de 2010 2019 Aumento de

Rede 9.580 13.474 3.894 7.873 10.682 2.809 1.707 2.792 1.085

Berçário I 2.154 2.909 755 955 1.491 536 1.199 1.418 219

Berçário II 2.170 3.208 1.038 1.706 2.305 599 464 903 439

Maternal I 2.241 3.411 1.170 2.220 3.097 877 21 314 293

Maternal II 3.015 3.946 931 2.992 3.789 797 23 157 134

Demanda Atendimento Lista de espera
Segmento
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Portanto são inúmeras as variáveis que envolvem a questão da ampliação na oferta de 

vagas; assim como os desafios na expansão estão presentes, há de se considerar o desafio 

da qualidade, uma vez que a dualidade quantidade/qualidade sempre existiu e continua 

atual na educação brasileira. 

 

Considerações 

 

Historicamente, as concepções de infância, direitos das crianças e educação infantil 

foram se modificando em decorrência das transformações econômicas, políticas, sociais e 

culturais ocorridas na sociedade, ocasionando a implantação de determinadas políticas 

públicas para a infância vinculadas às diferentes esferas de atuação governamental, como 

a assistência social, a saúde e a educação. Desse modo, frequentar a escola configurou-se 

como direito de toda criança, desde o seu nascimento, assegurado pela atual Constituição 

Federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, além de compor o atual Plano Nacional de Educação. 

Os municípios orientados por diretrizes oficiais trabalham com vistas a garantir o 

atendimento às crianças na educação infantil. Contudo, especialmente no segmento de 

creche, a distância entre o legalmente proposto e o observado ainda caracteriza grande 

parte da educação infantil oferecida pelo país. Além dos problemas em relação ao acesso, 

a questão da qualidade desse atendimento merece atenção das autoridades. A crescente 

demanda por acesso pode levar ao atendimento de crianças muito pequenas em creches, 

por longa jornada diária, sem a garantia de condições mínimas, o que pode prejudicá-las 

em seu desenvolvimento e desrespeitá-las em seus direitos. 

O desafio da universalização da oferta de vagas em creches aponta para a 

necessidade de maior articulação interfederativa e especialmente intersecretarias, ou 

seja, entre as demais secretarias e departamentos do próprio município, que também 

prestam assistência às crianças, especialmente a Secretaria da Saúde e a Secretaria de 

Assistência Social. Há de se trabalhar também a cooperação entre os próprios 

departamentos da Secretaria Municipal de Educação que estão diretamente ligados ao 

atendimento à criança da educação infantil, como demanda escolar, financeiro, recursos 

humanos, infraestrutura e suprimentos, entre outros, buscando um planejamento de 

ações articuladas e complementares, devendo este ser um aspecto relevante a ser 

trabalhado e conquistado. 
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O financiamento da educação infantil é fundamental e precisa ser discutido. Para o 

município de São José do Rio Preto, a construção de novas escolas, assim como a 

disponibilização de recursos financeiros, humanos e materiais para manutenção delas, 

tem sido um grande desafio. Se um município do porte de São José do Rio Preto tem 

enfrentado problemas para arcar com os custos e a manutenção das escolas de educação 

infantil como um todo, em especial as creches, é possível que outros de menor porte e 

mais frágeis financeiramente enfrentem dificuldades ainda maiores. 

O município de São José do Rio Preto tem buscado soluções para o cumprimento 

desse direito, porém diversos obstáculos têm sido encontrados e enfrentados. Apesar de 

todos os esforços, seus resultados ainda não têm se mostrado positivos, uma vez que o 

número de crianças em lista de espera, concorrendo a uma vaga em creches da rede 

pública municipal, tem aumentado a cada ano. 

O fato de esse município ainda não ter atingido o atendimento a 100% da demanda 

manifesta não é sinal de fracasso ou descaso do poder público, mas o oposto: demonstra 

uma situação em que se está realizando um trabalho de acompanhamento, coleta e análise 

de dados, que aponta para encaminhamentos políticos administrativos pautados em 

evidências. E uma dessas evidências é a de que as metas do atual Plano Municipal de 

Educação devem ser monitoradas e revistas frequentemente, haja vista que tem atingido 

um de seus objetivos, no caso, a ampliação na oferta de vagas nas creches da rede pública 

municipal; entretanto não tem sido efetiva no que se refere a seu segundo objetivo, no 

caso, o atendimento a 100% da demanda manifesta. 
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